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PARTE C

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Resolução n.o 21/2007

Nos termos do n.o 2 do artigo 7.o dos Estatutos do Organismo
de Produção Artística, E. P. E., (OPART, E. P. E.), aprovados pelo
Decreto-Lei n.o 160/2007, de 27 de Abril, os membros do conselho
de administração são nomeados por resolução do Conselho de Minis-
tros, sob proposta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas
da cultura e das finanças.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 7.o dos Estatutos do

Organismo de Produção Artística, E. P. E., aprovados pelo Decreto-
-Lei n.o 160/2007, de 27 de Abril, e nos termos da alínea d) do artigo
199.o da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Nomear, sob proposta dos Ministros de Estado e das Finanças
e da Cultura, os membros do conselho de administração do Organismo
de Produção Artística, E. P. E., nos seguintes termos:

Presidente — Prof. Doutor Pedro Miguel dos Santos Moreira.
Vogais:

Dr. Carlos Manuel dos Santos Vargas.
Dr. Henrique Daniel Dias Pinto Ferreira.

2 — Estabelecer que a presente resolução produz efeitos a partir
da data da sua aprovação.

17 de Maio de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Resolução n.o 22/2007

Nos termos do n.o 2 do artigo 6.o dos Estatutos do Teatro Nacional
de D. Maria II, E. P. E. (TNDM II, E. P. E.), aprovados pelo Decre-
to-Lei n.o 158/2007, de 27 de Abril, os membros do conselho de admi-
nistração são nomeados por resolução do Conselho de Ministros, sob
proposta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da cultura
e das finanças.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 6.o dos Estatutos do

TNDM II, E. P. E., aprovados pelo Decreto-Lei n.o 158/2007, de
27 de Abril, e nos termos da alínea d) do artigo 199.o da Constituição,
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Nomear, sob proposta dos Ministros de Estado e das Finanças
e da Cultura, os membros do conselho de administração do Teatro
Nacional de D. Maria II, E. P. E., nos seguintes termos:

Presidente — Dr. Carlos Manuel Branco Nogueira Fragateiro.
Vogais:

Arquitecto José Manuel Castanheira.
Dr. Amadeu Carlos Oliveira Basto de Lima.

2 — Estabelecer que a presente resolução produz efeitos a partir
da data da sua aprovação.

17 de Maio de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Resolução n.o 23/2007

Nos termos do n.o 2 do artigo 6.o dos Estatutos do Teatro Nacional
de São João, E. P. E., (TNSJ, E. P. E.), aprovados pelo Decreto-
-Lei n.o 159/2007, de 27 de Abril, os membros do conselho de admi-
nistração são nomeados por resolução do Conselho de Ministros, sob
proposta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da cultura
e das finanças.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 6.o dos Estatutos do

Teatro Nacional de São João, E. P. E., aprovados pelo Decreto-

-Lei n.o 159/2007, de 27 de Abril, e nos termos da alínea d) do
artigo 199.o da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Nomear, sob proposta dos Ministros de Estado e das Finanças
e da Cultura, os membros do conselho de administração do Teatro
Nacional de São João, E. P. E., nos seguintes termos:

Presidente — Dr. Ricardo Jorge Barbosa de Sousa Pais.
Vogais:

Dr.a Francisca do Passo Valente Carneiro Fernandes.
Salvador Pereira dos Santos.

2 — Estabelecer que a presente resolução produz efeitos a partir
da data da sua aprovação.

17 de Maio de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Despacho n.o 11 161/2007

Nos termos conjugados do artigo 18.o e dos n.os 1 e 4 do artigo 19.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto, do Decreto-Lei n.o 207/2006, de 27
de Outubro, que aprovou a Lei Orgânica do Ministério do Ambiente,
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, e
do artigo 3.o do Decreto Regulamentar n.o 53/2007, de 27 de Abril,
é nomeado, em comissão de serviço, para o cargo de director-geral
da Agência Portuguesa do Ambiente o Prof. Doutor engenheiro Antó-
nio Nuno Fernandes Gonçalves Henriques.

A presente designação fundamenta-se na experiência profissional
do nomeado e na reconhecida aptidão do mesmo para o desempenho
das funções inerentes ao cargo, tal como atesta, de resto, a respectiva
nota curricular, que é publicada em anexo a este despacho e que
dele faz parte integrante.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Maio de 2007.

16 de Maio de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da Graça
Nunes Correia.

Curriculum vitae

António Gonçalves Henriques é engenheiro civil pelo Instituto
Superior Técnico (Lisboa, 1974), master of Science in Civil and Envi-
ronmental Engineering pela Universidade Cornell (Nova Iorque,
EUA, 1979), especialista em hidráulica e recursos hídricos pelo Labo-
ratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC) e doutor em Engenharia
Civil pelo Instituto Superior Técnico (1991).

É, desde Setembro de 2006, presidente do Instituto do Ambiente.
É coordenador nacional do grupo de acompanhamento da Estratégia
Nacional de Desenvolvimento Sustentável. É também professor asso-
ciado convidado do Departamento de Engenharia Civil e Arquitectura
do Instituto Superior Técnico.

Integrou o grupo de trabalho que elaborou a proposta de Estratégia
Nacional de Desenvolvimento Sustentável 2015, aprovada pelo
Governo em Dezembro de 2006.

Entre Novembro de 2003 e Setembro de 2006 foi investigador-
-coordenador do Departamento de Hidráulica e Ambiente do LNEC
e vice-presidente do conselho científico do LNEC. Neste período foi
coordenador do diploma de especialização em Políticas de Ambiente
do Instituto Nacional de Administração.

Entre 2000 e 2003, foi director-geral do Gabinete de Relações Inter-
nacionais do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território,
onde foi responsável pela gestão técnica das relações internacionais
multilaterais no domínio do ambiente com a União Europeia, as
Nações Unidas e a OCDE, bem como das relações bilaterais. Chefiou
a delegação técnica nacional que preparou a Cimeira Mundial sobre
Desenvolvimento Sustentável (Joanesburgo, 2002).

Foi vice-presidente do Instituto da Água entre 1997 e 2000,
onde coordenou a elaboração do Plano Nacional da Água e dos
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Planos de Bacia Hidrográfica e foi responsável da equipa técnica
nacional da Directiva Quadro da Água, aprovada durante a Pre-
sidência Portuguesa do Conselho da EU. Participou na equipa
técnica responsável pela aprovação da Convenção sobre as Bacias
Hidrográficas Luso-Espanholas (Convenção de Albufeira de
1998).

É membro especialista da Ordem dos Engenheiros.
É oficial da Ordem do Mérito, atribuída pelo Presidente da Repú-

blica em Janeiro de 2005.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,

TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Despacho n.o 11 162/2007

A publicação dos diplomas que concretizam o processo de reor-
ganização dos serviços do Ministério das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações, decorrente da nova orgânica consagrada no Decre-
to-Lei n.o 210/2006, de 27 de Outubro, implica a cessação da comissão
de serviço dos titulares de cargos de direcção superior de 1.o grau,
salvo se a mesma for expressamente mantida.

Assim, e nos termos na alínea c) do n.o 1 do artigo 25.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção da Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, determina-se o seguinte:

1 — É mantida a comissão de serviço do secretário-geral do Minis-
tério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, licenciado José
dos Santos Cardoso.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia 1 de Maio de 2007.

16 de Maio de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes e
Comunicações, Mário Lino Soares Correia.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO TRABALHO

E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Despacho n.o 11 163/2007

Nos termos dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 19.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, 3 do artigo 9.o e 2 do artigo 40.o do Decreto-lei
n.o 211/2006, de 27 de Outubro, que aprovou a Lei Orgânica do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade Social, é nomeada, em comissão
de serviço, para o cargo de directora-geral do Gabinete de Estratégia
e Planeamento a licenciada Maria Cândida Rodrigues Medeiros
Soares.

A presente nomeação é fundamentada na reconhecida aptidão da
visada e tem ainda como suporte o respectivo currículo.

O presente despacho produz efeitos a partir de 9 de Maio de 2007.

9 de Maio de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva.

ANEXO

Nota curricular

Maria Cândida Rodrigues Medeiros Soares, nascida em 22 de Outu-
bro de 1942, casada.

Licenciada em Economia pela Universidade de Lisboa (1965). Cur-
sos frequentados em Portugal nas áreas da política de emprego e
de recursos humanos. Experiência como formadora nas áreas de meto-
dologias de planeamento, de recursos humanos, de políticas e de estra-
tégias de emprego. Participação em seminários e em missões de estudo
no estrangeiro. Directora-geral de Estudos, Estatística e Planeamento,
desde Junho de 2002. Directora-geral do Emprego e Formação Pro-
fissional, desde Abril de 1993. Presidente da Comissão Nacional de
Aprendizagem, desde de 1990. Presidente da Comissão Interminis-
terial para Emprego, de Abril de 1993 a Agosto de 2001. Membro
do Observatório de Emprego e Formação Profissional, desde de 1993
Presidente da Comissão de Coordenação do FSE, de Maio de 1995
a Março de 1997. Adjunta do Secretário de Estado do Emprego e
Formação Profissional, de Fevereiro de 1992 a Abril de 1993. Coor-
denadora do grupo de trabalho do Emprego e Formação Profissional
no âmbito do PDR — II QCA — 1992. Vogal da comissão executiva
do Instituto do Emprego e Formação Profissional (área do emprego),

de 1986 a Fevereiro de 1992. Representante do Ministério do Trabalho
no grupo de trabalho sobre educação e formação profissional — 1985.
Representante do Ministério do Trabalho no grupo de trabalho inter-
departamental do planeamento dos recursos humanos — 1980. Coor-
denadora do grupo interdepartamental para a coordenação das acti-
vidades da formação profissional, entre 1980 e 1984. Representante
do Secretário de Estado do Emprego na Comissão da Coordenação
Emprego/Educação, entre 1980 e 1982. Perita da comissão intermi-
nisterial para o emprego, de 1982 a 1983. Perita do Gabinete de
Planeamento do Ministério do Trabalho, de 1970 a 1996, a trabalhar,
sobretudo, na área da política de emprego e planeamento dos recursos
humanos. Perita do Fundo de Desenvolvimento da Mão-de-Obra,
Ministério do Trabalho, de 1965 a 1970, trabalhando na área do pla-
neamento do desenvolvimento regional. Presidente do grupo ad hoc
do Comité do Emprego e vice-presidente do Comité do Emprego,
de Julho de 2004 a 2006. Membro do Comité de Emprego, desde
1997, e vice-presidente, de 1997 a 1999 (União Europeia). Membro
dos grupos dos directores-gerais do Emprego, das Agências de
Emprego e da Formação Profissional (União Europeia), de 1993 a
2002. Membro do Comité Consultivo da Formação Profissional (União
Europeia). Membro do Comité do FSE (União Europeia), de 1990
a 1992. Delegada portuguesa no conselho de administração da OIT,
entre 1991 e 1994 e entre 1999 e 2002. Perita da OIT para a cooperação
com os Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa no domínio
do emprego e da formação profissional. Membro do conselho de admi-
nistração da Fundação Europeia para a Formação. Tem vários estudos
e publicações nos domínios do emprego, da formação e dos recursos
humanos.

Despacho n.o 11 164/2007

Nos termos do n.o 3 do artigo 22.o e do n.o 2 do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 211/2006, de 27 de Outubro, que aprovou a Lei Orgâ-
nica do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, determina-se
o seguinte:

1 — É nomeada, em comissão de serviço, presidente do conselho
directivo da Casa Pia de Lisboa, I. P., a licenciada Maria Joaquina
Ruas Madeira.

2 — São nomeados, em comissão de serviço, vice-presidentes do
conselho directivo da Casa Pia de Lisboa, I. P., os licenciados José
Manuel Martins Lucas e Maria Manuela Machado Araújo.

3 — As presentes nomeações são fundamentadas na reconhecida
aptidão dos visados para as funções a desempenhar, face à competência
técnica e experiência profissional que evidenciam, como resulta das
respectivas notas curriculares.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Maio
de 2007.

15 de Maio de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva.

ANEXO

Nota curricular

Maria Joaquina Ruas Madeira.
Licenciatura em Serviço Social pelo Instituto Superior de Serviço

Social de Lisboa, concluída em 1969.
Funções e cargos desempenhados:

Presidente da comissão instaladora da Casa Pia de Lisboa; assessora
principal da Direcção-Geral da Segurança Social, da Família e da
Criança; vogal do conselho directivo do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social, responsável pela área da acção social; gestora
do eixo prioritário Promoção do Desenvolvimento Social, do Programa
Operacional Emprego, Formação e Desenvolvimento Social, no
âmbito do Quadro Comunitário de Apoio — QCA III; directora-geral
de Acção Social; comissária nacional do Programa Nacional de Luta
contra a Pobreza; presidente da Comissão Nacional do Rendimento
Social de Inserção; membro da Comissão Nacional de Crianças e
Jovens em Risco; consultora, junto da Comissão Europeia, no âmbito
do Programa Comunitário Pobreza III; adjunta do provedor da Santa
Casa da Misericórdia de Lisboa, responsável pela área da acção social;
directora técnica de uma instituição particular de solidariedade social
dirigida às 1.a e 2.a infâncias; membro efectivo do Comité de Protecção
Social no âmbito do Conselho de Ministros da União Europeia; mem-
bro da delegação nacional na Conferência Ibero-Americana de Altos
Responsáveis para a Infância e Adolescência; membro da delegação
nacional no International Symposium on Mobile Youth Work: Living
in de Street — Surviving in the Streets; docente de cursos de mestrado
e pós-graduação na Universidade Nova e no Instituto de Miguel Torga,
de Coimbra.




